
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.314.188 - RJ (2018/0151329-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER  - RJ071132 
   JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 
   LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO  - RJ100439 
   ANA FLÁVIA DOS SANTOS RIGOTO FERREIRA  - 

RJ179845 
   BRUNA LOPES DA SILVA E OUTRO(S) - RJ184232 
AGRAVADO  : JOSE ALFREDO GONCALVES 
ADVOGADO : ARETUZA GARCIA SOUSA  - RJ129861 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Fls. 450/484e – Trata-se de Agravo Interno (art. 1.021 do CPC/2015) 

interposto contra decisão monocrática da Excelentíssima Ministra Laurita Vaz, Presidente 

desta Corte, mediante a qual, com fundamento nos arts. 21-E, V, e 253, parágrafo único, I, 

ambos do RISTJ, o Recurso Especial não foi conhecido, porquanto incidente, por analogia, a 

Súmula n. 281/STF (fls. 446/447e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015 para o Agravo Interno e ao Agravo em Recurso Especial, embora o Recurso 

Especial esteja sujeito ao estatuto processual civil de 1973.

Em juízo de retratação, consoante o disposto no § 2º do art. 1.021 do 

Código de Processo Civil de 2015, verifica-se o desacerto da mencionada decisão, razão 

pela qual de rigor sua reconsideração, a fim de que o Agravo em Recurso Especial seja 

novamente analisado.

Trata-se de Agravo nos próprios autos da COMPANHIA ESTADUAL 

DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, contra decisão que inadmitiu Recurso Especial 

interposto contra acórdão assim ementado (fl. 264e):
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Apelação cível. Cobrança de tarifa 
de esgoto. Serviço inexistente. Reforma parcial da sentença a fim de 
possibilitar a devolução simples. A prescrição a ser aplicada é a disposta 
no Código Civil, de 10 anos. Súmula 412 do STJ. Relação de consumo. O 
serviço público de esgotamento sanitário, por sua natureza não 
tributária, só pode ser cobrado se efetiva e plenamente prestado.
Observância do artigo 212 da lei orgânica do município de Barra Mansa. 
Cobrança indevida. A devolução das quantias deve ser feita de forma 
simples, eis que ausente a má fé na cobrança.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

Sustenta-se a presença dos pressupostos de admissibilidade do recurso 

especial (fls. 417/430e).

Com contraminuta (fls. 434/438e), os autos foram encaminhados a esta 

Corte.

No Recurso Especial, fundado no art. 105, III, a, da Constituição da 

República, aponta-se ofensa aos arts. 165 e 458, II e III, do Código de Processo Civil de 

1973, 3º da Lei n. 11.445/2007 e 206, § 3º, IV, do Código Civil, além da Súmula n. 85 do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e aos Decretos Estaduais ns. 553/1976 e 

22.872/1996.

Com contrarrazões (fls. 399/407e).

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 253, II, a, do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a conhecer do agravo para não 

conhecer do recurso especial inadmissível, prejudicado ou daquele que não tenha impugnado 

especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

Preenchidos os requisitos de admissibilidade do Agravo, passo à análise do 

Recurso Especial.

Em relação à afronta aos arts. 165 e 458, II e III, do Código de Processo 

Civil de 1973 e 3º da Lei n. 11.445/2007, verifica-se a ausência de demonstração precisa de 

como tal violação teria ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, 

o que impede o conhecimento do recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos em 
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que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva 

da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a incidência da orientação 

contida na Súmula 284 do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE 
VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO 
DE NATUREZA PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO 
CONSUMIDOR QUE EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada 
ofensa à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido ato 
normativo não se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de 
que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que 
haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via especial, 
devendo a parte recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o 
que não ocorreu no caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE QUE FOI INTERPOSTO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de Processo 
Civil, a insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada 
norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como 
o aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).

Outrossim, consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição 

da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de 

Tribunais, bem como atos administrativos normativos.

Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 518, segundo a 

qual “para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial 

fundado em alegada violação de enunciado de súmula”.

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial quanto à 

alegação de ofensa à Súmula n. 85 do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. LEVANTAMENTO DE 
DEPÓSITOS JUDICIAIS. CONTROVÉRSIA RELATIVA AO 
ESTORNO INDEVIDO DE JUROS. DESNECESSIDADE DE 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA. (...)
(REsp 1.359.988/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 28/06/2013 – destaque meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. REGRAMENTO 
QUE NÃO SE SUBSUME AO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. DANO MORAL IN RE 
IPSA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL.
1.Não é possível, em recurso especial, a análise de resolução de agência 
reguladora, visto que o referido ato normativo não se enquadra no 
conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da 
CF.
(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 518.470/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 20/08/2014 – destaque 
meu).

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. MULTA APLICADA 
PELO PROCON. ALEGADA VIOLAÇÃO DE DECRETO. 
OFENSA QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1.Conforme consignado na análise monocrática, é entendimento 
assentado na jurisprudência desta Corte que a alegação de violação de 
decreto regulamentar não pode ser conhecida, porquanto tal espécie 
normativa não se enquadra no conceito de "lei federal", conforme o 
permissivo constitucional do art. 105, III, "a". Precedentes.
(..).
(AgRg no AREsp 490.509/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 15/05/2014 – destaque 
meu).

Ademais, quanto à alegada violação aos Decretos Estaduais ns. 22.872/1996 

e 553/1976, o recurso não merece ser conhecido, porquanto inviável a análise de lei local por 

esta Corte, incidindo à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280, do Supremo 

Tribunal Federal, segundo o qual “por ofensa ao direito local não cabe recurso 

extraordinário”.

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. INOVAÇÃO DE TESE RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
3. Inviável analisar suposto direito amparado em legislação estadual, 
porquanto é "defeso ao STJ reexaminar Direito local.
Aplica-se, por analogia, a Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal: 
'Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário'.
Agravo Regimental não provido." (AgRg no Ag 1.351.940/MG, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 2/3/11).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 259.535/BA, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 23/05/2014).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS, 
AJUIZADA CONTRA O MUNICÍPIO DE CONTENDA. 
PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO, DE OFÍCIO. ALEGAÇÃO 
DE IMPOSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO, 
ANTE A VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. 
ALEGAÇÃO DE INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DAS MATÉRIAS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO À LEI MUNICIPAL 588/92. INCIDÊNCIA DO 
ÓBICE ENUNCIADO NA SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
(...)
III. No caso, o Recurso Especial pretende a análise da interrupção do 
prazo prescricional, invocando os arts. 152, 153 e 154 da Lei Municipal 
588/92. Entretanto, a análise de normas de cunho local refoge à 
competência do Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso 
Especial, nos termos da Súmula 280 do STF.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 122.823/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014).

Além disso, o tribunal de origem decidiu a questão relativa à prescrição para 

requerer a restituição da tarifa cobrada, sob o fundamento de que o Superior Tribunal de 

Justiça teria julgado a questão sob o rito dos recursos representativos de controvérsia, em 

09.12.2009, e estabelecido o prazo de 10 (dez) anos, na forma do art. 205 do Código Civil, 

conforme se extrai dos seguintes excertos do acórdão recorrido (fl. 270e):

Inicialmente, verifica-se que, tanto o prazo prescricional para a 
cobrança de tarifa de água, quanto para a ação de repetição de indébito, 
foram objeto de Recursos Repetitivos, nos quais o E. STJ concluiu, em 
ambos os casos, que prevalece o prazo prescricional estabelecido no 
Código Civil, de dez anos, previsto no artigo 205 do CC.
Com efeito, no acórdão proferido no REsp n° 1.117.903-RS, julgado em 
09/12/2009, o E. STJ assentou o entendimento de que é de dez anos o 
prazo prescricional para a cobrança de débitos referentes a serviços de 
água e esgoto, na forma do art. 205 do CC/02.

Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada, 
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implicando a inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme posicionamento, 

segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 

justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Colendo Supremo Tribunal Federal: 

“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as Turmas que 

compõem a 1ª Seção desta Corte: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE CONSTRUÇÃO. OMISSÃO 
NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, 
COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA 
VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o fundamento 
autônomo e suficiente empregado pelo acórdão recorrido para decidir 
que o Código de Edificações do Distrito Federal autoriza à 
Administração Pública, no exercício regular do poder de polícia, 
determinar a demolição de obra irregular, inserida em área pública e de 
preservação permanente. Incide, no ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo 
Tribunal a quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014);

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO DE 
IMPROBIDADE. BENS IMÓVEIS PENHORADOS, LEVADOS A 
HASTA PÚBLICA E ARREMATADOS. SUPERVENIÊNCIA DE 
DECISÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA, RESCINDINDO O 
ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. PRETENSÃO DE ANULAÇÃO 
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DAS ARREMATAÇÕES. NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA. 
IMÓVEIS QUE TERIAM SIDO ARREMATADOS POR PREÇO 
VIL. INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM AÇÃO 
PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS FUNDAMENTOS 
NÃO SÃO IMPUGNADOS PELAS TESES DO RECORRENTE. 
SÚMULA N. 283 DO STF. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, forçoso 
reconhecer que o recurso especial não merece conhecimento, porquanto, 
além da ausência de prequestionamento das teses que suscita (violação 
dos artigos 687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não impugnam, 
especificamente, os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai o 
entendimento da Súmula n. 283 do STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o prejudicado 
pedir indenização por meio de ação própria, caso entenda que aquela 
arbitrada pelo juízo da execução é insuficiente para recompor sua 
indevida perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido. 
(REsp 1.407.870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos enunciados 

administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, depreende-se 

que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de Processo Civil de 

2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em 

que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos ônus da 

sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 

recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, em 

favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao Código 

de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação 
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em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10º do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO n. 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, considerando que o agravo em recurso especial está sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, mas o recurso especial ao Código de Processo Civil de 

1973 (fl. 273e), impossibilitada a majoração de honorários nos termos do art. 85, § 11, do 

Código de Processo Civil de 2015, porque a instância especial restou efetivamente 

inaugurada sob a sistemática anteriormente vigente, tendo apenas sido destrancada à luz da 

novel legislação.

Posto isso, nos termos do § 2º art. 1.021 do Código de Processo Civil de 

2015, RECONSIDERO a decisão de fls. 446/447e, restando, por conseguinte, 

PREJUDICADO o agravo interno de fls. 450/484e, e, com fundamento nos arts. 932, III, 

do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 253, II, a, do RISTJ, CONHEÇO 

do Agravo para NÃO CONHECER do Recurso Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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